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[Resumo] Em Portugal o correspondente 
ao nível 2 do QEQ constitui um equívoco 
ao manter um ensino unificado, dos 11 aos 
15 anos, orientado para o prosseguimento 
de estudos e não por áreas diversificadas 
de estudo e trabalho com vista à cidadania 
inclusiva e produtiva. Pretende-se analisar 
as diferenças entre o sistema educativo 
espanhol e português em relação ao nível 
2 do QEQ, comparando-os com as orien-
tações de organizações internacionais. 
Verificou-se que em Espanha, a partir dos 
11 anos, se orientam os melhores alunos 
para o prosseguimento de estudos e os 
casos especiais por áreas diferenciadas 
para inclusão na vida ativa.
Introdução 
O Quadro Europeu de Qualificações – 
Qeq (EU, 2008) procura contribuir para 
a clarificação da literacia do trabalho 
e da cidadania produtiva, de modo a 
facilitar a mobilidade dos trabalhadores 
na Europa. O nível 2 do Qeq prevê já 
«áreas de trabalho ou de estudo». A 
aprendizagem de nível 2 em Espanha 
(ES) e Portugal (Pt) tem percursos 
diferenciados que deram origem a 
equívocos de índole cultural difíceis 
de ultrapassar. Será utilizado o método 
histórico-comparativo na análise da 
evolução dos dois sistemas educativos, 
na sua estrutura e organização, nos anos 
1970-2010, comparando-os com as 
orientações das organizações internacio-
nais. Pretende-se sobretudo analisar 
os percursos dos sistemas educativos 
espanhol e português no correspondente 
ao nível 2 do Qeq: – 1) se o consideram 
ensino básico ou secundário, com orga-
nização curricular unificada ou diversi-
ficada; – 2) se preveem apenas áreas de 
estudo ou se integram simultaneamente 
áreas de estudo e de trabalho, propor-
cionando aprendizagem da literacia do 
trabalho e da cidadania produtiva; -3) 
se se desenvolvem num só ciclo ou em 
dois ciclos que permitam uma melhor 
orientação.
1. Educação e formação para o 
trabalho e para o estudo
O Qeq (EU, 2008) traduz a consen-
sualização dos estudos realizados 
pela UneSCO, OCde, COe (Council of 
Europe), desde a reconstrução europeia 
e, mais tarde, pela Comissão Europeia 
e Parlamento Europeu, numa tentativa 
de tipificar em oito níveis e posicionar 
a aprendizagem (formal, não formal ou 
informal) de cada ser humano em função 
dos seus resultados de aprendizagem, 
definidos em termos de conhecimentos 
– knowledge (teóricos e factuais); 
aptidões – skills (cognitivas e práticas) 
e competências – competences (como 
integração dos conhecimentos e aptidões 
em determinada situação, implicando 
responsabilidade e autonomia).
Já a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos (Unesco, 1990) 
propunha ampliar o âmbito de ação da 
educação básica ao promover o desen-
volvimento científico e tecnológico, 
a aprendizagem de ofícios (art. 5.º), 
ou seja, a literacia do trabalho, que 
preconiza particularmente a capacidade 
de identificar, compreender, interpretar, 
criar, comunicar, calcular, problematizar 
e resolver as situações da vida real em 
contextos diferenciados (Unesco, 2003) 
com vista a uma cidadania ativa, partici-
pativa e produtiva (Unesco, 1974).
No nível 2 do Qeq, os resultados de 
aprendizagem centram-se em conheci-
mentos factuais numa área de estudo 
ou de trabalho e em aptidões cognitivas 
e práticas, o que implica, por um lado, 
descodificar a informação e, por outro, 
agir, solucionando o problema. O nível 
2 implica já um certo grau de autonomia 
e responsabilidade ao estudar ou ao 
trabalhar.
No Qeq ainda se hesita em integrar 
estudo e trabalho na escola, optando-se 
por lhes atribuir uma relação disjuntiva, 
deixando-se, assim, a decisão a cada 
sistema educativo para optar por estudo-
-e-trabalho ou trabalho-ou-estudo, fruto 
da herança cultural que separou trabalho 
de estudo desde a Grécia Antiga, onde 
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só frequentavam a escola aqueles que 
não precisavam de trabalhar para viver 
(Meireles-Coelho, 2011). Esta desin-
tegração tem-se mantido nos sistemas 
educativos europeus e hoje ainda 
continua a hesitar-se na dualidade: só 
estudo ou estudo-e-trabalho na escola. 
A Estratégia de Lisboa (EU, 2000) e 
a Estratégia Europa 2020 (EU, 2010) 
retomaram este velho problema cultural 
e, embora o assumam conferindo-
-lhe ainda uma perspectiva disjuntiva, 
adotam a educação e o trabalho ao 
longo da vida numa cidadania ativa, 
produtiva e solidária ao referir que “a 
melhor salvaguarda contra a exclusão 
social é o trabalho e o emprego (job)” 
e não a obtenção ilimitada de diplomas 
que não preparam para o emprego 
nem para o trabalho (Meireles-Coelho, 
Neves, 2010). É ao nível das aprendi-
zagens básicas, concretamente no nível 
2 do Qeq, que se inicia a aprendizagem 
para o trabalho, não especializado ainda, 
mas a abordagem por áreas gerais/trans-
versais, através do conhecimento de si 
próprio, nos seus talentos, competên-
cias e motivações e da aprendizagem da 
literacia do trabalho, que proporcionará 
a cada um saber ler as oportunidades 
que surgem e responder aos desafios 
que vai encontrando ao longo da vida 
(Meireles-Coelho, Ferreira, Ferreira, 
Sousa, 2009b).
Na Europa o conceito de educação 
básica, integrando a educação primária 
obrigatória, foi evoluindo e passou a 
integrar também o primeiro ciclo do 
ensino secundário (12-16 anos, 7.º-10º 
anos de escolaridade), assumindo-o 
também como aprendizagem «básica» 
para os alunos se orientarem para a vida 
ativa. A duração do ensino secundário 
elementar e a sua organização variam 
nos diferentes países, contudo propor-
cionam, sob diferentes formas, um 
apoio à orientação escolar e profis-
sional. Os sistemas produtivos europeus 
sentiram a necessidade de aumentar 
o nível de qualificações dos jovens, 
assim como o desenvolvimento de 
novas competências, como espírito de 
equipa, autonomia, responsabilidade, 
capacidade de resolução de problemas, 
estabelecendo-se uma ligação entre a 
escola e o mundo do trabalho (Azevedo, 
2000, 2001, 2002). 
Em alguns países europeus o movimento 
da Educação/Escola Nova procurava 
já implementar um ensino a partir da 
experiência da realidade concreta. 
Faria de Vasconcelos (1880-1939) 
fundou em 1912 uma “Escola nova” 
na Bélgica e defendia já a alternância 
do trabalho manual com o trabalho 
intelectual. Referia que era difícil 
para algumas pessoas entender que 
os trabalhos manuais são meios que 
servem para exprimir as necessidades, 
os sentimentos, as ideias resultantes das 
aprendizagens realizadas em contexto 
escolar e, portanto, desenhar, modelar, 
realizar trabalhos de carpintaria é tão 
importante como ler, escrever e contar 
(Vasconcellos, 1915). Kerschensteiner 
(1854-1932) pretendeu integrar a 
dimensão do trabalho nas vias clássicas 
do ensino secundário, assim como 
a aprendizagem das competências 
práticas no local de trabalho juntamente 
com a consolidação teórica em ambiente 
escolar (Röhrs, 1993). Kerschensteiner 
viria a ser um precursor do atual sistema 
dual, ao procurar conciliar a instrução 
mais geral com a instrução mais 
especializada em competências especí-
ficas (Cotovio, Meireles-Coelho, Neves, 
Gomes, Moreira, 2010b). As escolas de 
trabalho aparecem por oposição à escola 
clássica, onde nesta o trabalho não tem 
lugar. 
Nos anos 1980/90 foram-se desenvol-
vendo estudos no âmbito do COe sobre 
o novo projeto do ensino secundário 
para a Europa como uma etapa de orien-
tação educativa e profissional, com 
percursos diversificados. Começava a 
ser evidente que o modelo académico-
abstrato veiculado no ensino secundário 
já não satisfazia as exigências de uma 
sociedade em permanente mudança, e 
foi-se tornando consensual a necessi-
dade de reforçar a vertente profissionali-
zante no currículo. Estes estudos foram 
consolidados na 13.ª sessão do COe – 
Declaração sobre o ensino secundário 
obrigatório: os adolescentes e os 
programas de estudos (COe, 1983) e, 
posteriormente, na 19.ª sessão do COe – 
Educação 2000: tendências, convergên-
cias e prioridades para a cooperação 
pan-europeia (COe, 1997), em que se 
preconizava a harmonia entre as finali-
dades e os objetivos do ensino secundário 
e a aproximação entre o ensino geral e a 
formação profissional; a preparação dos 
jovens para as escolhas profissionais 
e pessoais, para o quotidiano, estudos 
posteriores, mercado de trabalho, mobi-
lidade; a conjugação do sucesso escolar 
de cada jovem com a transmissão de 
valores em contexto escolar (aprender 
a ser e a tornar-se e aprender a viver 
com os outros); a consciencialização 
para o exercício de direitos e deveres 
numa sociedade democrática e plural, 
com base no princípio de uma efetiva 
igualdade de oportunidades para todos e 
para cada um, particularmente dos mais 
desfavorecidos (COe, 1983, 1997).
O Relatório para a Unesco da Comissão 
Internacional sobre a Educação para o 
século XXI (Delors, 1996) assumiu os 
estudos desenvolvidos sob a égide do 
COe e destacou duas tendências para a 
educação secundária: 1) diversidade de 
opções, de acordo com as motivações, 
gostos e aptidões de cada jovem; 2) 
orientação profissional. E em 2004, na 
47.ª sessão da Conferência Internacional 
da Educação, a Unesco vem reforçar 
a necessidade de se implementar no 
ensino secundário uma educação de 
qualidade para todos os jovens, dos 
12 aos 18/20 anos de idade, a fim de 
se proporcionar o desenvolvimento 
económico e o cumprimento dos direitos 
humanos (Unesco, 2004).
É aqui que se situa o nível 2 do Qeq 
(dos 11/12 aos 16 anos de idade) onde 
se desenvolvem conhecimentos factuais 
básicos, iniciando-se a diversificação em 
áreas de estudo e de trabalho; aptidões 
cognitivas e práticas necessárias para 
a execução de tarefas e resolução de 
problemas e competências que implicam 
autonomia e responsabilidade ao estudar 
e/ou trabalhar. 
2. Estruturas do nível 2 do QEQ em 
Espanha e Portugal (1960-2011)
Até aos anos 1970, após o antigo ensino 
primário obrigatório, desenvolveram-
-se em Espanha e Portugal, duas vias 
paralelas de ensino pós-obrigatório: o 
ensino secundário e o ensino técnico. 
O ensino secundário destinava-se aos 
filhos da classe alta e média-alta com 
o objetivo de prosseguirem estudos na 
universidade ou de entrarem nos quadros 
de Estado. Desenvolvia-se nas cadeiras 
dos liceus e foi-se instituindo como um 
nível de ensino elitista e propedêutico. 
Ao invés, o ensino técnico foi, desde a 
sua génese, perspectivado como uma 
formação especializada e prática para 
o desempenho do trabalho manual, 
destinando-se aos filhos de operários. 
Desenvolveu-se fora da escola, nomea-
damente em oficinas, institutos indus-
triais e comerciais, onde se trabalhava 
de pé e de bata, num percurso paralelo 
e subalterno ao ensino liceal. Esta 
separação em ou estudo ou trabalho, 
logo após o antigo ensino primário, 
apresenta profundas raízes culturais e 
reproduziu e ampliou uma estratificação 
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social, o que, em boa medida, conduziria 
em Portugal ao fim do ensino técnico em 
1975, deixando às gerações vindouras 
uma via única de ensino de tipo liceal 
basicamente teórica e abstrata.
As reformas dos sistemas educativos de 
Espanha (Ley General de Educación, 
LGe, ES, 1970) e Portugal (Lei n.º 5/73, 
“reforma Veiga Simão”) surgiram 
no seguimento do Projeto Regional 
do Mediterrâneo, desenvolvido no 
horizonte de 1960-1975, em que a 
OCde (1976) apoiou Portugal, Espanha, 
Grécia, Itália, Turquia e Jugoslávia a 
implementar reformas nos seus sistemas 
educativos, concretamente através do 
prolongamento da escolaridade obriga-
tória até, pelo menos, aos 14 anos, idade 
então considerada mínima pela OIt 
(1973) para ingresso no mundo laboral, 
considerando a expansão educativa 
um fator determinante do crescimento 
económico (Meireles-Coelho; Cotovio, 
2009a).
Em Espanha a LGe (ES, 1970) genera-
lizou o acesso a uma educação geral 
básica de 8 anos até aos 14 anos de 
idade, aumentando o ensino primário de 
4 para 5 anos, e desenvolveu um modelo 
de educação profissional (fpI e fpII) 
e do BUp, o que permitiu aplicar uma 
grande reforma do sistema educativo, no 
entanto, registaram-se elevados níveis 
de insucesso nos últimos dois anos da 
eGB (Educación General Básica), dos 12 
aos 14 anos de idade (Meireles-Coelho, 
1996). A LGe (ES, 1970) procurou 
integrar uma educação geral com uma 
formação profissional na EGB, contudo 
a formação profissional destinava-se aos 
alunos considerados mais fracos, que 
não conseguiam concluir com aprovei-
tamento a EGB, atribuindo-se-lhes uma 
certificação diferente. Continuava, 
assim, a estratificação social, através da 
escola na escolha de duas vias diferen-
ciadas: trabalho para os alunos consid-
erados mais fracos e estudos para os 
melhores alunos. Em Portugal a Lei 
n.º 5/73 foi interrompida em 1974 e, 
deste modo, Portugal não acompanhou 
as reformas educativas que se foram 
concretizando na época, continuando 
com uma escolaridade obrigatória de 
6 anos até à implementação da Lei 
n.º 46/86, Lei de Bases do Sistema 
Educativo – LBSE (Pt, 1986). 
Em 1990, em Espanha é implemen-
tada uma ampla reforma do sistema 
educativo: «planificou-se a longo prazo, 
experimentou-se, avaliaram-se os resul-
tados, clarificaram-se os equívocos 
decorrentes da LGe (ES, 1970), reorga-
nizando-se o quadro de professores, 
transferindo-os de escola, nível e 
definindo-se claramente a sua formação 
inicial, ao mesmo tempo que se investiu 
num processo de descentralização 
educativa» (Cotovio, 2010a). A LOGSe 
(ES, 1990), ao prolongar a escolaridade 
obrigatória até aos 16 anos de idade vem 
englobar na educação básica obrigatória 
a educação primária de 6 anos, dos 6 aos 
12 anos de idade (nível 1 do Qeq), em 
3 ciclos de 2 anos (2+2+2), na mesma 
escola com os mesmos professores, 
com a mesma formação (COe, 1988), 
e a educação secundária obrigatória 
(eSO) de 4 anos, dos 12 aos 16 anos de 
idade, em 2 ciclos de 2 anos (nível 2 do 
Qeq) onde se desenvolve um percurso 
geral e profissional comum, progres-
sivamente diversificado (cerca de 25 a 
35% do horário), concretamente no 2.º 
ciclo, proporcionando uma orientação 
educativa. Contudo, na eSO ainda não 
se integram «áreas de trabalho e de 
estudo», visto que apenas se considera 
a área de Tecnologias para a formação 
profissional de base. A LOGSe (ES, 
1990) pretendia dar um novo impulso à 
formação profissional ao incorporá-la na 
eSO para todos os alunos, no entanto as 
enseñanzas mínimas ainda são predomi-
nantemente de cariz académico-cientí-
fico. A formação profissional continua 
a ser considerada uma via alterna-
tiva para os alunos considerados mais 
fracos, dado que a lei contempla a 
organização de programas específicos 
de garantia social, para casos especiais, 
a fim de garantir uma formação básica 
Quadro 1: Quadro 1: Organigramas dos sistemas educativos de Espanha (1970) e Portugal (1973)
Quadro 2: Organigramas dos sistemas educativos de Espanha (1990) e Portugal (1986)
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suas finalidades educativas, colocando a 
possibilidade de uma aproximação do 3.º 
CeB ao novo perfil do ensino secundário 
(PT, 2009b).
Em 2009 a Portaria n.º 782/2009 
veio regular o Quadro Nacional de 
Qualificações - qnq, de acordo com 
o Qeq, traduzindo mais uma atitude 
burocrática do que refletida e planificada, 
ao determinar uma correspondência 
formal entre os níveis de educação e 
formação e os níveis de qualificação. 
O qnq estabelece oito níveis de refer-
ência, correspondendo o nível 2 do Qeq 
ao atual 9.º ano – regular ou de dupla 
certificação (Pt, 2009a).
Neste âmbito, seria necessário proceder 
a uma reestruturação do 3.º CeB, nível 
2 do Qeq, passando-o definitivamente a 
ensino secundário elementar, dos 11/12 
aos 16 anos de idade, englobando os 
atuais 7.º, 8.º, 9.º e 10.º anos. Nestas 
idades é necessário um período de orien-
tação educativa, onde se inicia a diversi-
dade em «áreas de trabalho e de estudo», 
através da conjugação de uma educação 
geral e de uma formação profission-
alizante, não especializada, mas numa 
aprendizagem da literacia do trabalho, 
permitindo a cada jovem conhecer 
as suas motivações e capacidades e 
aprender a ler as oportunidades que 
surgem, por mais inesperadas que sejam, 
para desenvolver as suas competências 
num processo permanente de inclusão 
ao longo da vida (Meireles-Coelho, 
Ferreira, Ferreira, Sousa, 2009b). 
Atualmente no 3.º CeB, agora nível 2 
do Qeq, continua a desenvolver-se um 
ensino unificado de unidade curricular, 
predominantemente académico-cientí-
fico, e encaminham-se os alunos que 
não conseguem ter sucesso neste ensino 
unificado, igual para todos, para os 
cursos Cef, que constituem um depósito 
dos fracassados do ensino regular. 
Quando as organizações internacionais 
(COe, 1983, 1997; OCde, 1989; Delors, 
1996, EU, 2008) preconizam uma 
diversificação por áreas de estudo e de 
trabalho, a partir dos 11/12 anos, para 
dar resposta à diversidade de talentos 
e aptidões de cada jovem, em Portugal 
essa diversificação continua a assentar 
em parâmetros de seriação entre os 
melhores alunos, que continuam os 
seus estudos no ensino superior, e os 
mais fracos, aos quais é destinada uma 
formação geral e profissional, que traduz 
mais um camuflar do insucesso escolar 
do que uma verdadeira preparação para 
o mundo do trabalho.
A LOe, Ley Orgánica 2/2006, de 3 de 
mayo, de Educación, (ES, 2006) veio 
proporcionar a gratuitidade no 2.º ciclo 
da educação infantil, dos 3 aos 6 anos 
de idade (art. 15.º-2) e pretendia garantir 
ao longo da ESO, agora nível 2 do Qeq, 
uma orientação escolar e profissional, 
desenvolver uma educação comum a 
todos, ao mesmo tempo que dava uma 
atenção especial à diversidade. Cada 
estabelecimento de ensino pode desen-
volver medidas organizativas e curricu-
lares mais adequadas às características 
dos seus alunos; aplicar programas 
de diversificação curricular desde o 
3.º ano da ESO para casos especiais; 
desenvolver programas de cualifi-
cación profesional inicial para alunos 
com idade superior a 16 anos que não 
concluíram com aproveitamento a ESO, 
de modo a facilitar a sua entrada na vida 
ativa. Tal como na LGe (ES, 1970) e na 
LOGSe (ES, 1990), a formação profis-
sional parece constituir uma via alter-
nativa para os alunos considerados mais 
fracos, a partir de 2006 sob a forma de 
Programas de Cualificación Profesional 
Inicial, sendo que na LOe as enseñanzas 
mínimas continuam, tal como na LOGSe 
(ES, 1990), a ser predominantemente 
académico-científicas, não integrando 
simultaneamente «áreas de trabalho e de 
estudo» para todos os alunos, como está 
subjacente no Qeq.
Em Portugal em 2004 (Pt, 2004) foram 
lançados os Cef (Cursos de Educação 
e Formação) como uma via de ensino 
alternativa ao ensino regular, desti-
nando-se aos alunos considerados mais 
fracos, pretendendo-se, deste modo, 
resolver os problemas de insucesso e 
abandono escolar precoce e preparar 
para a entrada na vida ativa, contudo 
estes cursos desenvolvem currículos e 
metodologias idênticas aos do ensino 
regular, constituindo uma nova forma de 
seriação dos mais fracos, separando-os 
dos que pretendem prosseguir estudos. 
E em 2009 prolongou-se a escolaridade 
obrigatória de 9 para 12 anos de duração, 
dos 5 aos 18 anos de idade (Lei n.º 
85/2009), sem se proceder a alterações 
qualitativas no sistema educativo. O 3.º 
CeB, agora nível 2 do Qeq, desenvolve 
um ensino académico, sem diversidade 
de opções e orientação educativa e não 
integra «áreas de trabalho e de estudo» 
para todos os alunos, continuando a 
formação profissional a ser destinada 
aos alunos mais fracos. O Cne (2009), 
no Parecer n.º 3/2009 alertou para a 
necessidade de se alterar a organização 
curricular do 3.º CeB e a redefinição das 
e profissional que permita a entrada 
na vida ativa ou o prosseguimento de 
estudos, especialmente na formación 
profesional específica de grado médio 
(ES, 1990, art. 23.º-2). 
Em 1986 em Portugal a LBSe (Pt, 
1986) prolongou a escolaridade obri-
gatória para 9 anos, mas manteve as 
antigas estruturas em sobreposição e 
justaposição dos níveis anteriores (4 
anos de ensino primário, 2 anos de 
ensino preparatório e 3 anos de curso 
geral unificado do ensino secundário), 
alterando-lhes os nomes. Ao conservar-
se a estrutura já existente, unificou-se 
todo o ensino básico e manteve-se a 
cultura do antigo ensino secundário, de 
cariz liceal, agora obrigatório. Quando as 
orientações internacionais recomendam 
aprendizagens diversificadas a partir 
dos 11/12 anos de idade e a integração 
de uma formação geral e profissional, o 
3.º CeB (Ciclo do Ensino Básico), última 
etapa da escolaridade obrigatória até à 
aplicação da Lei n.º 85/2009 (Pt, 2009c), 
continua a desenvolver um currículo 
predominantemente académico-
científico unificado, preparando os 
“melhores” alunos para a via científico-
humanista do ensino secundário, e os 
mais “desprotegidos” para o insucesso e 
o abandono escolar, para posteriormente 
entrarem no mercado de trabalho sem 
qualquer qualificação profissional. Em 
Portugal mantiveram-se as estruturas 
organizacionais, curriculares e o quadro 
de professores, bem como a sua cultura, 
o que levou à unificação curricular no 
3.º CeB, de cariz teórico, desfasado da 
vida ativa. Neste âmbito, «o 3.º CeB em 
Portugal, agora equiparável ao nível 2 
do Qeq, permanece o grande equívoco 
por não se distinguir educação básica de 
secundária, confundindo-se escola de 
via única com escola de currículo único/
unificado» (Cotovio, 2010a).
Em Espanha, apesar da reorganização 
do sistema educativo resultante da 
aplicação da LOGSe (ES, 1990), nos 
anos 1990, havia ainda um número 
considerável de alunos que abandonava 
a escola precocemente e outros que 
concluíam a escolaridade obrigatória 
sem certificação. Nesta senda, foram 
sendo introduzidas mudanças qualita-
tivas (ES, 1995, 2002a, 2002b, 2006) que 
procuravam, por um lado, resolver os 
problemas da LOGSe (ES, 1990) e, por 
outro, dar seguimento às recomendações 
das organizações internacionais, 
como UneSCO, OCde, COe, Parlamento 
Europeu. 
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Conclusão 
O sistema educativo espanhol encontra-
-se estruturado, desde 1990, ao nível 
do ensino secundário elementar obriga-
tório, atual nível 2 do Qeq, em 2 ciclos 
de 2 anos (11/12-14 e 14-16 anos de 
idade), o que pode permitir uma melhor 
orientação, embora ainda não integrem 
estudo e trabalho simultaneamente. Em 
Portugal, ao nível do ensino secundário 
elementar, existe apenas um ciclo de 
estudos a que se chama 3.º Ciclo do 
Ensino Básico, unificado, confundindo-
-se escola de via única com escola de 
currículo único, que não favorece a 
orientação e onde não há diversidade de 
áreas de estudo e de trabalho. O 3.º CEB 
deveria passar a ser ensino secundário 
obrigatório, como período de orientação 
educativa para a diversidade em «áreas 
de trabalho e de estudo», englobando os 
atuais 7.º, 8.º, 9.º e 10.º anos, em dois 
ciclos de dois anos.
Em Espanha e, sobretudo, em Portugal o 
sistema educativo continua a favorecer 
o elitismo escolástico, que prepara 
para a “armadilha do diploma”. Em 
Portugal a democratização da educação 
tem sido entendida como a obtenção de 
diplomas em vez do desenvolvimento 
de competências e da orientação para 
a literacia do trabalho, com vista a uma 
cidadania produtiva. 
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